
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.454 - RS (2010/0177422-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENTIL MARQUES 
ADVOGADO : SERGEI LUIZ SCHAFER 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TELECOM. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO VALOR. COISA 
JULGADA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que 
havendo na sentença exequenda critério definido quanto ao valor patrimonial da 
ação, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, não é possível alterá-lo em sede 
de recurso especial em respeito à coisa julgada.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de novos recursos 
condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta (artigo 557, § 2º, do 
Código de Processo Civil). Precedentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília (DF), 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.454 - RS (2010/0177422-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra decisão que consignou que 

o valor patrimonial da ação decorrente de contrato de participação financeira firmado entre as 

partes deve observar o fixado no título exequendo.

Sustenta a agravante que a decisão é contrária à orientação fixada pelo Superior 

Tribunal de Justiça na sua Súmula nº 371 e que mesmo as decisões proferidas anteriormente a 

tal orientação devem seguir esse critério na sua fase executória.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.454 - RS (2010/0177422-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a presente insurgência.

A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que havendo 

na sentença exequenda critério definido quanto ao valor patrimonial da ação, ainda que 

contrário à Súmula nº 371/STJ, não é possível alterá-lo em sede de recurso especial em 

respeito à coisa julgada.

Assim, o agravo regimental interposto não é capaz de infirmar a decisão 

combatida. Dessa forma, em que pesem os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 

impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por fim, tendo em vista que o regimental é manifestamente infundado, porque 

contrário à jurisprudência consolidada de ambas as Turmas que integram a Segunda Seção 

deste Tribunal, tem-se como caracterizado seu intuito procrastinatório e, em consequência, 

autoriza-se a aplicação da penalidade prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no REsp nº 1.080.416/RS, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 30/8/2011; AgRg nos EDcl no REsp nº 

1.186.632/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/4/2011, DJe 

29/4/2011; AgRg no REsp nº 1.128.378/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 9/5/2011, e AgRg no REsp nº 1.225.528/RS, Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 15/3/2011, DJe 23/3/2011.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico à agravante multa 

de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao recolhimento da quantia imposta.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0177422-4 Ag     1.356.454 / RS

Números Origem:  10500025314           10800061375           2151438920108217000   70035163542           
70036274280

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : GENTIL MARQUES
ADVOGADO : SERGEI LUIZ SCHAFER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : GENTIL MARQUES
ADVOGADO : SERGEI LUIZ SCHAFER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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